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RESOLUÇÃO Nº 377, DE 05 DE JANEIRO DE 2023. 

 
Regulamenta a utilização do Plenário da 
Câmara Municipal de Araguaína. 

 

O PLENÁRIO da CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, Estado do Tocantins, no uso 
das suas atribuições legais e constitucionais, faz saber que a Câmara Municipal de Araguaína, 
APROVA e eu, PRESIDENTE DA MESA DIRETORA, PROMULGO a seguinte Resolução: 

 

Art. 1º A presente Resolução estabelece as condições gerais de utilização e cessão 
do Plenário da Câmara Municipal de Araguaína. 

Art. 2º O Plenário poderá ser cedido, mediante requerimento escrito do 
interessado, por autorização da Presidência da Câmara Municipal, gerido pela 
Superintendência Administrativa, para realização das seguintes atividades, sem prejuízo de 
outras e sem qualquer cobrança ou remuneração: 

I -  convenções partidárias; 

II -  congressos, seminários e afins; 

III -  cursos, palestras, conferências e afins; 

IV -  solenidades; 

V -  reuniões de entidades, associações, sindicatos e afins; 

VI -  espetáculos artísticos culturais; 

VII - cultos religiosos; 

VIII - audiências públicas; 
§ 1º No caso do inciso I, a cessão ficará condicionada a obediência ao disposto na 

legislação eleitoral e demais normas aplicáveis. 

§ 2º No caso do inciso VII, este deve ocorrer em horário diverso das sessões 
ordinárias, extraordinárias, solenes ou comemorativas da Câmara Municipal. 

§ 3º Em sendo a cessão a favor dos servidores da Câmara Municipal, para realização 
de culto religioso, este ocorrerá em momento anterior às sessões, dispensada a necessidade 
dos requisitos do artigo 3º desta Resolução, bastando requerimento escrito direcionado ao 
Presidente da Câmara Municipal. 

§ 4º O uso do espaço do Plenário da Câmara deve ser compatível com a destinação 
do bem público e com o interesse público, devendo estar expressamente descrita a 
finalidade nos termos do requerido no artigo 3º desta Resolução. 

§ 5º A utilização do espaço do Plenário pela Câmara Municipal sempre será 
prioritária em relação à utilização por terceiros, ainda que outros Poderes Públicos. 

Art. 3º O pedido de cessão deve conter, no mínimo, os seguintes requisitos: 

I - identificação da entidade realizadora do evento; 

II - identificação do responsável pela ação; 

III -  indicação do fim a que se destina a utilização, observando a previsão do § 4º 
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do artigo 2º desta Resolução; 

IV -  indicação da data e horário, com início e término, da utilização do espaço; 

V - indicação da data e horário necessários à utilização do espaço para montagem 
ou desmontagem de equipamentos; 

VI -  indicação de eventuais elementos decorativos, mobiliário, equipamentos, 
meios e esquemas técnicos que se pretenda fazer uso. 

§ 1º Além dos requisitos acima, a cessão do Plenário da Câmara Municipal obriga 
ao atendimento das regras exigidas à boa conservação dos equipamentos e espaços 
públicos, sem prejuízo de outras normas exigíveis. 

§ 2º Os pedidos para cessão do Plenário devem ser formulados com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias em relação à data do evento, ficando sujeita à agenda 
disponibilizada pela Câmara Municipal. 

§ 3º Os pedidos protocolados fora do prazo, com justificativa fundamentada, estão 
sujeitos à análise pela Presidência da Câmara. 

Art. 4º As instalações, objeto da cessão, devem ser vistoriadas antes e após a 
ocupação, ao mesmo tempo, por pessoa designada pela Câmara Municipal e pelo 
responsável do evento, indicado no inciso II do artigo 3º desta Resolução. 

Art. 5º O cessionário será responsabilizado por qualquer dano ocorrido nas 
dependências do espaço concedido, sendo, ainda, sua obrigação o ressarcimento por 
eventuais danos materiais que venham a ocorrer durante ou em decorrência do uso do 
espaço, além da limpeza do Plenário ao término da sua utilização. 

Parágrafo único. É de responsabilidade do cessionário todo e qualquer tipo de 
material, de expediente ou de higiene e limpeza, que será utilizado no evento, eximindo-se 
a Câmara de Vereadores de fornecer quaisquer itens, mesmo que a título de empréstimo, 
salvo se autorizado pela Presidência. 

Art. 6º Os responsáveis pela organização do evento devem garantir as condições 
abaixo especificadas, sem prejuízo de outras determinadas pela Presidência da Câmara 
Municipal ante a peculiaridade dos eventos: 

I - serviço de segurança no local de evento; 

II - não ceder o uso da área a terceiros, salvo contratações diretamente vinculadas 
ao evento, nem utilizá-lo para fim diverso do ora estipulado; 

III - acondicionar o lixo acumulado durante o evento em sacos plásticos e colocá-lo 
em local apropriado; 

IV - respeitar a capacidade de lotação do Plenário. 

Parágrafo único. O uso dos equipamentos dos sistemas de áudio, imagem e 
eletrônica do espaço cedido, somente será permitido com a presença do servidor ou 
empresa responsável. 

Art. 7º É proibida a colagem de cartazes e perfurações nas paredes dos espaços 
cedidos, bem como mover os quadros das galerias. 

Art. 8º Em qualquer situação é proibido fumar, consumir bebidas alcoólicas e 
praticar atos ilícitos nas dependências do espaço cedido. 
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Art. 9º O descumprimento das obrigações constantes nesta Resolução estará 
sujeito as medidas legais cabíveis. 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, ESTADO DO 
TOCANTINS, aos 5 dias do mês de janeiro de 2023. 

 
 

MARCOS ANTONIO DUARTE DA SILVA 
- Presidente da Câmara Municipal de Araguaína-TO – 

 
 

PUBLICADO NO DOCMA Nº 120, DE 05 DE JANEIRO DE 2023 

 


